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1 INTRODUÇÃO
A sexualidade humana trata-se de um campo amplo, plural, sujeito à dinâmica e contingência da vida. No expressar da sexualidade, todavia, muitos se tornam alvo de críticas, alcunhas, depreciação. Essa situação se agrava, quando uma simples preconcepção do sujeito externaliza-se em discriminação e violência. Nesse trabalho, a partir do estudo comparativo entre o Mandado de Injunção 4.733/DF, impetrado pela Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT), no Supremo Tribunal Federal, e da proposta de criminalização da homofobia do Projeto de Estatuto da Diversidade Sexual (PEDS), objetiva-se problematizar a tipificação da conduta homofóbica no ordenamento jurídico brasileiro, a fim de elaborar uma interpretação crítica da criminalização da discriminação sexual e de gênero.
2  REFERENCIAL TEÓRICO
O PEDS conta com cento e nove artigos, consagrando princípios e trazendo regras diversas. A seção XVI, do PEDS, intitulada “Dos Crimes” trata sobre direito penal, a partir de uma tipificação da homofobia e de três tipos específicos: indução à violência, discriminação no mercado de trabalho e nas relações de consumo. Todos esses crimes passíveis de pena de reclusão. 

Através de pesquisa realizada no endereço eletrônico do Supremo Tribunal Federal, foram coletadas informações do Mandado de Injunção coletivo 4.733/DF, impetrado pela ABGLT contra o Congresso Nacional, no qual se buscava obter a criminalização específica de todas as formas de homofobia e transfobia – violência contra indivíduos transgêneros -, das ofensas (individuais e coletivas), dos homicídios, das agressões e discriminações motivadas pela orientação sexual e identidade de gênero, real ou suposta, da vítima. 

Na decisão, o Relator Ministro Ricardo Lewandowski, entendeu que, além dos dispositivos presentes no Código Penal a tutelar bens jurídicos usualmente ofendidos nos atos de homofobia e transfobia, considera-se que as agressões sofridas por pessoas LGBT se enquadram no conceito de discriminação ou preconceito de raça. Para o Relator, o vocábulo raça descrito no art. 20 da Lei nº 7.716/1989, deveria ser interpretado levando em consideração os valores sociais, éticos, morais e os costumes existentes na sociedade e não no seu mero sentido literal. Dessa forma, concluiu o Relator, que o art. 20 da Lei nº 7.716/1989 se aplicaria a quaisquer tipos de discriminação, incluindo a sexual.
3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
A metodologia envolveu o método de análise bibliográfico, além da coleta de dados, relatórios e jurisprudência em endereços eletrônicos sobre o tema abordado. Buscou-se uma análise qualitativa, a fim de identificar o teor crítico dos dados e documentos coletados.
4 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
Tanto no PEDS quanto no Mandado de Injunção 4.733/DF, a criminalização da homofobia se coloca como a tônica no combate à violência contra a expressão sexual e de gênero na sociedade. 

O PEDS, porém, apresenta problemas estruturais, os quais segundo o jurista Roger Raupp Rios
, colocam o PEDS aquém da proteção conferida na Lei 7.716 de 1989. Além disso, o PEDS limita a prática da conduta homofóbica nas relações consumeristas e trabalhistas, ignorando que a discriminação contra pessoas LGBT perpassa todas as esferas sociais. 
A interpretação ampla do art. 20 da Lei nº 7.716/1989 no Mandado de Injunção 4.733/DF, suscita a questão de até que ponto a interpretação jurisprudencial tem sido eficaz no combate das discriminações contra pessoas LGBT, a exemplo do julgamento Medida Cautelar no Habeas Corpus n° 110903 MC/DF
, no qual interpretou-se a conduta homofóbica como qualificadora para o crime de tentativa de homicídio.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O processo de criminalização da homofobia deve ser encarado de forma crítica, identificando as questões teóricas e práticas sobre a violência motivada por expressão sexual e manifestação de gênero na sociedade. Nesse novo cenário, a criminologia crítica abre possibilidades de compreensão desse processo, além de trazer linhas de política criminal alternativa (BARATTA, 2002). Portanto, é preciso pensar sobre as implicações do tema em face da realidade social, a fim de que o processo de construção normativo atenda às demandas reais da população LGBT.
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